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DIREITO AMBIENTAL E DIREITO DOS ANIMAIS NO BRASIL: BIOCÊNTRICO OU 

ANTROPOCÊNTRICO? 

 

Rafael Pereira Santana1 

 

RESUMO 

Trata-se, o presente artigo, de uma breve abordagem sobre a emergência da 

concepção biocêntrica da natureza com a incorporação de valores animais no 

Direito. Superando-se assim a clássica visão antropocêntrica em que o homem é o 

centro e objeto das normas, para conceber a necessária proteção dos animais não 

humanos. O trabalho foi fruto de uma pesquisa exploratória em fontes bibliográficas 

e documentais, com destaque para o ordenamento jurídico vigente e clássicos da 

causa animal como Peter Singer, assim como do Direito Ambiental no Brasil, para, 

ao final, defender a necessária superação da concepção antropocêntrica de mundo. 

Palavras-Chave: Direito Ambiental. Direito dos Animais. Biocentrismo. 

Antropocentrismo. 

 

1  INTRODUÇÃO 

 A causa animal, apesar de crescente, ainda se mostra incipiente, pois carece 

de maior aceitação no mundo jurídico. Para a incorporação de um novo ramo do 

Direito, como alguns doutrinadores defendem, o Direito Animal, é necessária uma 

mudança de percepção com a adoção de valores biocêntricos. 

 Com a consciência do necessário respeito aos seres não humanos, como os 

animais, a emergência da proteção desses seres é um imperativo ético que se 

impõe no contexto contemporâneo com a ampliação do Direito Ambiental e, até 

quem sabe, o surgimento de um novo ramo, o Direito Animal. Esse novo ramo do 

Direito, requer institutos e princípios próprios e autônomos, pois acredita-se que o 

Direito Animal adquiriu status de maturidade no mundo jurídico pós-humanista, o 

que permite o reconhecimento de objeto próprio que junto com os princípios 

nortearão esse novo Direito. 

 Numa visão biocêntrica, o Direito Animal pode ser visto de forma plausível, 

haja vista essa concepção de natureza, que insere os animais como sujeitos de 
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direitos e desta forma podendo integrar o homem e o animal no mesmo 

ordenamento jurídico, ampliando-se o alcance do biocentrismo. Portanto, a reflexão 

dos interesses dos animais não pode se restringir ao campo abstrato da  moralidade, 

pois a  Constituição de 1998, no seu artigo 225, § 1º, VII, permite que se criem 

normas e leis que visem restringir a degradação do meio natural em que os animais 

estão inseridos e punir quem pratica ato de crueldade para com os animais não 

humanos. 

 O trabalho foi fruto de uma pesquisa exploratória em fontes bibliográficas e 

documentais, com destaque para o ordenamento jurídico vigente e clássicos da 

causa animal como Peter Singer, assim como do Direito Ambiental no Brasil, como 

Paulo Affonso Leme Machado, Paulo de Bessa Antunes, Édis Milaré, Celso Antônio 

Pacheco Fiorillo, dentre outros, para a final defender a necessária superação da 

concepção antropocêntrica de mundo. 

 

2  VISÃO DE MUNDO: ANTROPOCÊNTRICA VERSUS BIOCÊNTRICA 

 A visão de mundo ocidental tradicional, a partir do pensamento aristotélico 

passou a adotar o meio ambiente natural como uma concepção antropocêntrica, 

onde a natureza era um bem a ser utilizado a favor do homem e em benefício deste. 

A este tipo de pensamento, dar-se o nome de antropocentrismo. 

Essa é uma visão muito antiga. Aristóteles (384-322 a. C.) sustentava a ideia 

de que o Cosmos seria colocado à disposição do homem, como argumenta Danielle 

Tetü Rodrigues (2011, p. 40) "[...] Na cosmovisão aristotélica, imperava a 

supremacia do ser humano sobre a Natureza e sobre todos os outros seres, os 

quais estariam a serviço do homem".  

Na aludida visão aristotélica, onde o homem se colocava no centro de tudo, 

teve marcante influência na educação ocidental e ajudou a formar o pensamento 

antropocêntrico, que ganhou corpo na Idade Moderna, a partir do advento do 

feudalismo e, infelizmente, ainda perdura até a contemporaneidade em setores de 

cunho tradicional. 

 Assim, o pensamento antropocêntrico prega que o homem deve ser o centro 

de tudo: do universo, do meio natural, das políticas públicas, etc. Ou seja, o ser 

humano está no centro de tudo e o universo, assim como os outros seres e espécies 

estão aqui para servi-lo.  
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Nesse diapasão, tudo que existe no mundo conhecido foi desenvolvido para 

satisfação e gozo do ser humano. 

 Se é verdade que o homo sapiens sapiens (estado do ser humano na 

contemporaneidade) é o único animal capaz de pensar, de planejar, de manipular 

seu presente e futuro, criar cultura, riquezas, também é verossímil o fato desta 

espécie não estar sozinha no planeta devendo desenvolver uma consciência plena 

de sua inserção no meio natural, fazendo parte dele e não apenas como sujeito de 

direito. 

 O filósofo australiano Peter Singer (2010, p. 325), e também ativista 

ecológico, verdadeira referência no combate à violência e crueldade contra os 

animais e a natureza, afirma que "[...] A ignorância generalizada quanto à natureza 

dos não humanos permite àqueles que o tratam cruelmente que se eximam de 

críticas, afirmando que, afinal, ‘eles não são humanos’". 

Nesse simplório argumento, magistralmente elaborado, Singer nos mostra 

que realmente o animal humano encara tudo do meio natural que o cerca como 

verdadeiro fornecedor de bem estar e de alimentação para sua satisfação própria, 

visão esta que se demonstra equivocada e que não consegue mais conviver com o 

entendimento moderno do meio ambiente, devendo ser combatida e reprimida. 

 O modo como o homem faz uso do planeta e das espécies da fauna e da flora 

acarreta grandes prejuízos e danos irreversíveis à terra. O antropocentrismo deve 

ser encarado como um egoísmo humano, mas que não fica só na psique do homem, 

transpondo este estágio, ele imprime às demais espécies sua satisfação pessoal por 

muitas vezes através do sofrimento e aniquilação da flora e da fauna, composta de 

animais não humanos, porém dotados de senciência. 

 

 [...] caso um ser não seja capaz de sofrer, de sentir prazer ou 
felicidade, nada há a ser levado em conta. Portanto o limite de 
senciência (usando o termo como uma redução conveniente, talvez 
não estritamente precisa, para a capacidade de sofrer e/ou 
experimentar prazer) é a única fronteira defensável de preocupação 
com os interesses alheios. Demarcar essa fronteira com outras 
características, tais como inteligência ou racionalidade, seria fazê-lo 
de maneira arbitrária [...] (Singer, 2010 - p.14 e 15) 

 

Esse egoísmo faz com que o ser humano não enxergue os danos causados 

ao planeta e às outras espécies. No Brasil, o direito que protege os animais tem uma 

visão antropocêntrica, como sugere Rodrigues (2011, p. 77)  
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[...] toda essa parafernália legislativa está sendo impotente para 
proteger os direitos à vida, à liberdade e dignidade dos animais 
porque é tida sob a ótica antropocêntrica do ordenamento jurídico....o 
Direito protege os animais com o intuito de tão somente proteger o 
homem. 
 

Nesse sentido, a visão de Rodrigues (2011) sinaliza para o antropocentrismo 

praticado no âmbito legislativo, ao não levar em consideração o fato de que os 

animais são dotados de senciência, como acima preleciona Singer (2010), num dos 

clássicos da causa animal. Portanto, Rodrigues (2011) mostra como o direito pátrio 

põe o homem em uma posição central onde todos os esforços legais e naturais 

devem se voltar para o seu bem. 

 Em contraponto à visão antropocêntrica, nasce o biocentrismo, como o 

pensamento de vanguarda e que apresenta um entendimento de que o homem não 

é o centro do cosmo ou da natureza, e sim parte integrante dela, vivendo e 

convivendo numa espécie de simbiose natural onde todos os seres possuem sua 

importância e contribuem para o equilíbrio sustentável do planeta.  

Em divergência ao antropocentrismo, o biocentrismo sustenta que a natureza, 

entendida aqui como latu sensu, é a titular de direitos e não apenas o ser humano. 

No que tange o direito brasileiro, Rodrigues adverte que 

[...] uma minoria de doutrinadores defende e evoca os ensinamentos 
da ecologia profunda, a entender que os Animais, 
independentemente de classificação, são seres vivos com 
personalidade autônoma sui generis, de forma que devam ser 
protegidos como sujeitos de direito, dotados de percepções e 
sensações (RODRIGUES, 2011, p. 77). 
 

 Assim, convém analisar de que forma os animais são protegidos pelo direito 

pátrio, especialmente, ante a inexistência de um ramo específico para proteção dos 

animais, vamos prosseguir fazendo uma breve abordagem sobre o direito ambiental 

brasileiro e buscar saber se esse novo ramo do direito persiste com um viés 

antropocêntrico ou se já se mostra biocêntrico. 

 

3 O DIREITO DOS ANIMAIS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO E O 

DIREITO AMBIENTAL NO BRASIL 

 Para os antigos, a natureza era sagrada, o homem tinha a consciência da sua 

interdependência com o ambiente. Contudo, a partir da modernidade, a natureza foi 
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coisificada e passou a ser vista como bem, como recurso a ser explorado, 

concepção esta que conduziu a um processo de degradação da do meio natural que 

hoje chega a ameaçar a própria vida na terra.   

A partir dos excessos produzidos por essa visão antropocêntrica, o conceito 

de meio ambiente se expandiu muito desde o último século, não sendo mais visto 

apenas como a natureza pura em sentido estrito, mas como parte integrante da 

sociedade urbana, laboral e rural. É todo organismo vivo e não vivo, mas que de 

algum modo influencia em toda a estrutura da vida terrena. 

 Na modernidade, o meio ambiente envolve conceitos que vão desde 

saneamento básico, para evitar danos ao meio natural e às pessoas, até o ambiente 

laboral onde o ser humano desenvolve suas atividades profissionais e que devem 

estar em conformação com sua saúde e dignidade. 

Faz-se necessária uma rápida classificação de meio ambiente, para que 

possa ser melhor entendido:  

a) meio ambiente natural abrange os organismos vivos, atmosfera, biosfera, 

solo, subsolo, fauna e flora.  

b) já o meio ambiente artificial é entendido como os espaços urbanos, bens 

públicos. Essa relação está diretamente ligada às cidades e seus espaços públicos e 

privados.  

c) classifica-se também o meio ambiente cultural, que está encapsulado no 

artigo 216 e seus incisos, da Constituição Federal, in verbis 

[...] Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
incluem: 
I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços 
destinados às manifestações artístico-culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, pasiagístico, 
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico[...] 
 

 Percebe-se, observando o artigo 216 da Carta Magna, o dever do Poder 

Público e da comunidade, agindo em conjunto, para preservar o patrimônio cultural. 

A Constituição Federal nesse artigo ainda ratifica a natureza jurídica do meio 

ambiente cultural como sendo um bem difuso, pois esse é de uso comum de todos e 
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por isso deve haver o esforço público e particular para sua preservação. Essa 

positivação jurídica para proteção do meio ambiente também é, entre outras coisas, 

a garantia de que as próximas gerações também possam exercer com plenitude o 

mesmo direito de uso e gozo do meio ambiente em todas as suas vertentes. 

 d) ainda quanto aos tipos de classificação de meio ambiente, a doutrina traz o 

meio ambiente do trabalho, que é o local onde as pessoas desenvolvem suas 

atividades laborais, sendo elas remuneradas ou não. Essa noção de meio ambiente 

do trabalho é ligada à saúde do trabalhador, que tem que exercer o seu labor num 

ambiente salubre e livre de agentes que atentem contra sua saúde física ou 

psíquica.  

Esse direito é tutelado pela Constituição Federal no seu artigo 200, VIII:  

Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei: 
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o 
do trabalho". 
 

 Ressalta-se que esta proteção que a Constituição Federal assegurou ao 

trabalhador, dando-lhe o direito a um ambiente de trabalho digno e saudável, não se 

confunde com a proteção do Direito do Trabalho, pois aquela visa resguardar a 

saúde e a segurança do trabalhador no ambiente onde desenvolve suas atividades 

laborais. Já esta é um conjunto de normas jurídicas que disciplinam e organizam as 

relações jurídicas entre empregador e empregado. 

 e) a doutrina ainda traz mais uma classificação, como ensina Fiorillo (2014 - 

p.65) 

[...] O meio ambiente cultural por via de consequência manifesta-se 
no século XXI em nosso país exatamente em face de uma cultura 
que passa por diversos veículos reveladores de um novo processo 
civilizatório adaptado necessariamente à sociedade da informação, a 
saber, de uma nova forma de viver relacionada a uma cultura de 
convergência em que as emissoras de rádio, televisão, o cinema, os 
videogames, a internet, as comunicações por meio de ligações de 
telefones fixos e celulares etc. moldam uma "nova vida" reveladora 
de uma nova faceta do meio ambiente cultural, a saber, o meio 
ambiente digital. (grifou-se) 

 

 Percebe-se assim que, nesse conceito mais contemporâneo e inclusivo, a 

figura do antropocentrismo no meio ambiente está ficando cada vez mais 

ultrapassada, dando lugar ao biocentrismo ou, como prefere Amaral apud Fiorillo 

(1994), ecocentrismo, conforme transcrição a seguir: 
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[...] já não é mais possível considerar a proteção da natureza como 
um objetivo decretado pelo homem em benefício exclusivo do próprio 
homem. A natureza tem que ser protegida também em função dela 
mesma, como valor em si, e não apenas como um objeto útil ao 
homem. (...) A natureza carece de uma proteção pelos valores que 
ela representa em si mesma, proteção que, muitas vezes, terá de ser 
dirigida contra o próprio homem. 

 

 A doutrina costuma citar a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Seu Futuro, que ocorreu em Estocolmo, capital da Suécia, no ano de 

1972 como sendo um marco para essa emergente concepção biocêntrica de meio 

ambiente e para o, até então, incipiente Direito Ambiental, pois na referida reunião 

foram apresentados dados bastante graves sobre o destino da vida humana e do 

planeta Terra.  

Portanto, em situações de ameaças cruciais, como em todo anseio por 

demandas novas, surgem problemáticas também originais e foi aí que o Direito teve 

a necessidade de se voltar para as questões que afligiam e afligem à vida humana e 

não humana, a biosfera propriamente dita e o futuro das espécies. Neste sentido, 

Milaré (2014, p.252) 

 

 [...]As convulsões políticas e sociais do século XIX determinaram 
muitos desacertos na ordem vigente. Bem ou mal, o Direito vinha ao 
encalço dos novos problemas surgidos, que exigiam mudanças no 
ordenamento jurídico e até mesmo novas perspectivas da sociedade, 
que se encontrava em processo de mudanças aceleradas. 

 

  

   O Direito Ambiental é, devido a sua cada vez mais urgência e 

anseio por melhora nas condições do meio ambiente, um direito autônomo ou 

especializado que tem como objeto o meio ambiente natural em sua visão mais 

ampla possível.  

No Brasil, o Direito ao Meio Ambiente possui princípios próprios (Princípio do 

Ambiente Ecologicamente Equilibrado Como Direito Fundamental da Pessoa 

Humana; Princípio da Prevenção e da Precaução; Princípio do Poluidor-Pagador; 

Princípio do Usuário-Pagador; Princípio da Função Socioambiental da Propriedade 

etc), tutela e guarda constitucional, normas infraconstitucionais complexas e 

modernas, a exemplo da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 
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6.938/1981), e ainda conta com estrutura administrativa estatal, especializada 

como o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia legal, 

o IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos),  Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.  

  O Direito Ambiental pode ser conceituado como um complexo 

de normas constitucional e infraconstitucional que visa proteger o direito difuso ao 

meio ambiente sadio para a presente e futuras gerações.  

  No ordenamento jurídico brasileiro, o Direito Ambiental aparece 

com relevância, já que lastreia (ou deveria lastrear) todo o direito, como afirma 

Paulo de Bessa Antunes (2011 - p.22) 

 
 [...] as normas ambientais tendem a se incrustar em cada uma das 

demais normas jurídicas, obrigando que se leve em conta a proteção 
ambiental em cada um dos demais "ramos" do Direito (...) Os 
chamados "novos direitos", dentre os quais o Direito Ambiental é um 
dos mais eminentes. 

 

 Nesse sentido, convém estudar se este novo Direito Ambiental, no sistema 

jurídico brasileiro e seus princípios informadores, encontra-se em consonância com 

os novos ditames de uma concepção biocêntrica de natureza. 

 

3.1.1  A Constituição Da República Federativa do Brasil de 1988 e os Princípios 

Ambientais 

 Dentre todas as constituições que o Brasil possuiu, a de 1988 foi a primeira a 

trazer a expressão "meio ambiente”. O avanço que a Constituição Cidadã trouxe à 

questão ambiental foi de grande relevância para a proteção da natureza, dos 

animais, da biosfera etc. Ela trouxe a necessidade da adoção de medidas de 

convivência sustentável entre os humanos e a natureza. A Carta Magna brasileira é 

considerada o texto constitucional mais avançado do mundo no tocante à 

preservação e tutela do meio ambiente, como ensina Milaré (2014 - p.170) 

 

[...] A esse texto - tido como o mais avançado do planeta em matéria 
ambiental, secundado pelas Cartas estaduais e Leis Orgânicas 
municipais - vieram somar-se novos e copiosos diplomas oriundos de 
todos os níveis do Poder Público e da hierarquia normativa, voltados 
à proteção do desfalcado patrimônio natural do país. 
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As normas ambientais estão no corpo dogmático da Constituição, espalhadas 

em diversos Títulos e Capítulos e o Direito Ambiental presente na Constituição 

busca sua tutela e normatividade, como ensina José Afonso da Silva, no Título VIII 

"Da Ordem Social", em seu Capítulo VI "Do Meio Ambiente", trata do meio ambiente 

no artigo 225 e seus seis parágrafos.  

 

Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para a presente e futuras 
gerações. 
 

  Como visto, o caput do artigo 225 nos traz a ideia de que o meio 

ambiente é um direito difuso, não se esgotando em uma só pessoa, e por isso deve 

ser preservado por todos, Poder Público e particular. Nesse sentido a doutrina traz 

seus ensinamentos, como demonstra Machado (2015 - p.147) 

    

 [...] Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.  
O direito ao meio ambiente equilibrado é de cada um, como pessoa 
humana, independentemente de sua nacionalidade, raça, seco, 
idade, estado de saúde, profissão, renda ou residência. 

 

 O Direito Ambiental, como os demais ramos do direito, utiliza-se muito das 

forças dos princípios. Esses são de fundamental importância, talvez até mais do que 

nos demais ramos do ordenamento jurídico, para a efetividade da aplicação das 

normas e políticas ambientais.  

Os legisladores e aplicadores que dirão o direito têm que considerar os 

princípios que regem e disciplinam o direito ambiental para melhor aplicação deste 

ao caso concreto. Dentre os Princípios, vale destacar para efeitos deste trabalho, o 

mais importante, haja vista outros já terem sido citados em capítulo anterior, é o 

Princípio do Desenvolvimento Sustentável que encontra tutela legal no artigo 225, in 

fine, caput, da Constituição Federal.  

 

Artigo 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado..., impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 

Como os recursos ambientais de fauna e flora não são inesgotáveis, a 

Constituição ordena que os poderes públicos e particulares cuidem da natureza, não 
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deixando que as atividades econômicas ou o ímpeto destrutivo do ser humano 

degrade e agrida ainda mais a natureza e sua riqueza animal e vegetal. Nesse 

sentido Fiorillo (2014 - p.79) 

 

[...] A busca e a conquista de "um ponto de equilíbrio" entre o 
desenvolvimento social, o crescimento econômico e a utilização dos 
recursos naturais exigem um adequado planejamento territorial que 
tenha em conta os limites da sustentabilidade. O critério de 
desenvolvimento sustentável deve valer tanto para o território 
nacional na sua totalidade, áreas urbanas e rurais, como par a 
sociedade, para o povo, respeitadas as necessidades culturais e 
criativas do país. 

 

Desta forma, a discussão acerca da superação da visão antropocêntrica é 

urgente e necessária, todo o arcabouço jurídico protetivo, além dos princípios que 

regem o Direito Ambiental devem ser vistos e interpretados em toda a sua 

capacidade, tendo-se a natureza como um todo, homens, animais, flora, patrimônio 

cultural, local e condições laborais, essa é a visão biocêntrica que se defende, 

cabendo a seguir a demonstração de que essa ética para com o meio ambiente já 

estava prevista desde o início da década de 80 do século XX, com a implantação da 

Política Nacional de Meio Ambiente que deu novo conceito legal à expressão “meio 

ambiente”.  

 

3.1.2  Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) e Lei dos Crimes Ambientais 

 A Lei 6.938/1981, portanto anterior a Constituição Federal vigente, mas 

recepcionada por esta, instaurou a política ambiental brasileira. Ela tem o objetivo de 

contribuir para o fortalecimento das principais instituições ambientais do país e ainda 

visa reforçar a capacidade da União, Estados e Municípios no tocante à preservação 

e conservação da fauna e da flora, para que haja melhora e recuperação ambiental, 

assegurando que a sociedade tenha o direito a um meio ambiente equilibrado, 

respeitado. É a referência mais importante e dá efetividade ao artigo 225 da Carta 

Magna. 

Verifica-se que o Brasil tem um arcabouço de leis ambientais mais completos 

e complexos do mundo e que apenas suas forças normativas deveriam bastar para 

que o país conseguisse atingir suas metas ambientais, mas foi preciso criar 

Políticas, como o PNMA para combater a sanha extrativista e degradante imposta 
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pelo Mercado, caso contrário, a fauna e flora sofreriam ainda maior degradação do 

que as já recorrentes.  

 Quando do acolhimento pela Constituição da Lei 6.938/81, percebeu-se o 

caráter relevante que a Carta do Povo trouxe ao meio ambiente, porém em que pese 

o texto constitucional ter dado a justa importância ao meio ambiente, haja vista seu 

caráter difuso, e a criação de políticas nacionais teoricamente eficientes, já que, 

como mencionado, é a política ambiental mais garantista e protetiva do mundo, elas 

não são suficientes para a efetiva proteção do meio natural. 

  Outra lei importante, a de nº. 9.605, de 1998, trouxe a efetividade de 

possibilidade de aplicação de pena a quem agride o meio ambiente. A Constituição, 

como já vista aqui, trouxe regras gerais sobre meio ambiente e criou conceitos que 

extrapolam os limites do meio natural, numa visão garantista do direito difuso. Mas 

faltava uma lei para punição dos que infligem e degradam o meio ambiente e essa 

força estatal de punir veio no ano de 1998, dez anos após da promulgação da Carta 

Cidadã, com a Lei dos Crimes Ambientais que não só cuidou da parte punitiva, 

tendo o que a doutrina chama de "natureza híbrida", como cita Milaré (2014 - p.491) 

 "[...] Embora denominada Lei de Crimes Ambientais, trata-se, na 
verdade, de instrumento normativo de natureza híbrida, já que se 
preocupou também com infrações administrativas e com aspectos de 
cooperação internacional para preservação do meio ambiente. 

 

  Embora a lei tenha trazido a possibilidade de punição, ela sofreu duras 

críticas dos ambientalistas da época, que a acusaram de pouco avanço na 

efetividade da proteção e preservação da fauna e flora. Assim também como foi 

criticada quando, da sua sanção por parte do presidente da república, à época o 

senhor Fernando Henrique Cardoso, que foi acusado de ter feito lobby com os vetos 

que, na visão dos ambientalistas, tiraram ainda mais a efetividade da punição e 

proteção.  

  Em que pese essas críticas sobre o conteúdo da lei, feitas por parte 

das sociedades protetoras dos animais e da natureza, não sendo o diploma legal 

perfeito para coibir a degradação e garantir a punição dos envolvidos, ela trouxe 

grandes avanços, principalmente por ter um avanço político na proteção do meio 

ambiente, devido a inovação trazida por uma sistematização de punição 

administrativa com severas sanções e por tipificar organicamente os crimes 

ecológicos, inclusive na modalidade culposa. A doutrina aponta o maior avanço que 
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a Lei dos Crimes Ambientais trouxe, como sendo o da responsabilização da Pessoa 

Jurídica, como anuncia Milaré (2014 - p. 492) 

 "[...]O maior avanço, porém, fica por conta da expressa previsão da 
responsabilidade penal da pessoa jurídica nos crimes ambientais, 
objeto permanente de acaloradas discussões doutrinárias, mas que 
vem encontrando eco em nossos tribunais. 

 

A norma reuniu condutas típicas, que se encontravam de forma esparsa no 

ordenamento jurídico, atualizando seus conceitos e até mudando seu caráter 

criminoso, a exemplo de transformações de algumas contravenções penais em 

crime. 

 

4 A EMERGÊNCIA DA CAUSA ANIMAL 

 A causa animal, como é denominada a luta pelos direitos dos animais não 

humanos, é uma das mais persistentes e fervorosas batalhas da atualidade e ela é 

travada no que diz respeito ao status jurídico dos animais: se eles devem ser 

tratados como objetos para o deleite e alimentação humana ou portadores de direito 

independentes. 

 Tradicionalmente, o direito sempre trabalhou com a concepção de que os 

animais são considerados objetos de direitos conferidos a seus donos humanos, 

mas nunca como titulares de direito contra os seres humanos. É reconhecida a 

importância que os animais não humanos tiveram para o desenvolvimento da vida 

em sociedade e do sistema capitalista e industrial que a sociedade mundial está 

inserida hoje, pois, historicamente, o animal sempre serviu para tração, através dos 

arados de terras desde muito antes da idade média, serviu e serve também como 

fonte de alimento, de couro, de laticínio  entre outras serventias para com os 

humanos.  

 Na Idade Média, em uma sociedade que padecia de fome e necessitava de 

fontes mecânicas, animais de tração foram considerados não apenas como fonte de 

alimentos, mas muitas vezes como itens de capital em pé de igualdade com terra e 

escravos, isso para a doutrina, é considerado uma evolução patrimonial, pois daria 

ao dono um status de propriedade que garantiria algum retorno financeiro ou  em 

forma de benefício. Então, o que percebe-se é que o modo pelo qual o direito na 

contemporaneidade enxerga e normatiza os animais não humanos é na forma de 
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objetos de fato, devido ao valor dispensado a eles durante o processo civilizatório, 

principalmente na Idade Média.  

 Os animais não humanos vem sofrendo a degradação do seu meio natural e 

da sua própria vida ao longo de todo o trajeto do homem na terra. Como dito 

anteriormente, foi e é usado para inúmeros benefícios para os humanos, passando 

pelos animais domesticados, que vivem com um pouco mais de sorte, 

confortavelmente com os seus donos em seus lares, até os horrendos e inaceitáveis 

experimentos com animais que causam dor e sofrimento aos mesmos. Estes 

experimentos são imorais e inadmissíveis, e só se justifica sob a ótica do especismo, 

que é a atribuição de valores ou direitos diferentes entre as espécies, entre os 

animais ditos irracionais e os seres humano. O termo especismo também é usado 

quando se refere à discriminação que envolve atributos e direitos diferentes a 

animais, baseados somente na sua espécie, como relata Singer (2010 - p.101 e 102) 

[...] Como essas coisas podem acontecer? Como podem pessoas 
que não são sádicas passar a vida provocando depressão em 
macacos, esquentando cães até a morte ou viciando gatos em 
drogas?  Como podem tirar o jaleco branco, lavar as mãos e ir pra 
casa jantar com a família?....A resposta para essa pergunta está na 
aceitação, sem questionamento, do especismo. Toleramos 
crueldades infligidas a membros de outras espécies que nos 
indignariam se realizadas na nossa. O especismo permite que 
pesquisadores considerem os animais sujeitos a experimentos como 
itens de equipamento, instrumentos de laboratórios, e não criaturas 
vivas, que sofrem. Nas agências governamentais que financiam as 
pesquisas, os animais são listados como "suprimentos", ao lado de 
tubos de ensaio e instrumentos de registro. 

 

 Neste entendimento, o animal humano utiliza-se do falso discurso do 

progresso científico para infligir às outras espécies sofrimentos de toda ordem. É 

sabido, através dos avanços tecnológicos e científicos que a humanidade obteve ao 

longo da sua existência, que se pode considerar essa brutalidade supérflua e 

retrógrada, levando em conta que existem meios alternativos para realização dos 

experimentos, mas por tradição ou crueldade, continuam com os métodos 

ultrajantes, cominando em dor, sofrimento e morte dos animais não humanos. 

 O uso dos animais não humanos, em divergência com o que boa parte das 

pessoas pensam, retarda o avanço da ciência, a saber, pelos seguintes fatores: o 

ambiente diferente do habitat natural do animal, portanto artificial, em que o ele 

permanece confinado para os testes que são submetidos, interfere e macula os 

resultados. Isso porque o animal preso a um ambiente que não seja o seu próprio 
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não agirá com seus instintos naturais, devido ao estresse excessivo ao qual está 

submetido com a rotina dos testes; os seres humanos e os animais não humanos 

comportam-se de forma distinta a administração das doses para realização dos 

testes; os elementos adquiridos nos experimentos envolvendo animais não 

humanos, não são totalmente confiáveis para serem utilizados no ser humano.  

 Faz-se necessário destacar que já existem muitos métodos alternativos e que 

por vezes mais eficazes dos que os testes em animais não humanos em diversas 

áreas da ciência. Esses novos métodos, mais eficientes e mais aceitáveis do que os 

que usam o sofrimento animal, são capazes de pôr um fim em definitivo nos 

métodos repugnáveis e desnecessários que tanto atormentam os seres sencientes. 

Contudo, torna-se imperioso que os cientistas afastem essas técnicas usuais, mas 

obsoletas, e passem a utilizar as novas tecnologias já disponíveis em prol dos 

animais e dá ética científica. 

 A Lei dos Crimes Ambientais 9.605/98, no artigo 32, parágrafo 1º, trouxe 

avanços, mesmo que de forma tímida, no tocante a experimentos. A interpretação 

que se faz do referido parágrafo é que, havendo métodos que não sejam dolorosos 

ou cruéis com os animais e que possam substituir esses na pesquisa, o teste tem de 

ser realizado dessa forma. Além disso, extrai-se da leitura do texto legal, que se 

torna crime a realização de quaisquer experiências ou testes dolorosos com animais. 

Através desse mandamento jurídico de caráter repressivo, buscou-se o respeito ao 

disposto no artigo 225, parágrafo 1º, VII, da Constituição Federal, que veda 

claramente práticas cruéis contra os animais não humanos.  

Nesse interim, a exegese jurídica atua fundamentalmente na ordem de 

superação da ideia do animal como coisa, ou seja, um ser que não é dotado de 

senciência. Devendo agir o intérprete das leis levando em consideração todos os 

.dispositivos legais dentro do ordenamento jurídico pátrio, haja vista, como já 

demonstrado, existir uma crescente preocupação do legislador para com o meio 

ambiente  e as espécies de animais que o compõem, demonstrando assim não só 

um interesse em tutelar a vida e o bem estar do ser humano, mas também dos 

outros seres que habitam à terra. 

 Nas olimpíadas gregas, as atividades de entretenimento, que envolviam 

movimentos circenses e atividades físicas, eram lastreadas de funções humanas, 

para a diversão e deleite das plateias. Eles não se utilizavam de animais para 
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entreter o público. Já no Império Romano, os gladiadores no Coliseu de Roma 

forneciam forçadamente um espetáculo macabro de carnificina ao povo que iam 

assistir nas arquibancadas da arena: prisioneiros que desobedeciam às ordens do 

rei de Roma, escravos, homens considerados bárbaros, lutavam entre si, mas també 

e também contra animais selvagens, oferecendo através de combates sangrentos, 

diversão, e questionável forma de lazer. Muitas vidas humanas e de animais foram 

ceifadas nos cem dias de festival.  

Durante séculos, milhares de animais selvagens como tigres, leões, 

rinocerontes, ursos, dentre outros, foram utilizados para o bizarro espetáculo em 

Roma, levando, inclusive, a aniquilação de algumas espécies. Expedições que 

saiam da Europa em direção a África selvagem com o intuito de capturar animais 

exóticos eram frequentes, sendo os mesmos acondicionados e transportados em 

porões de forma cruel e precária para atravessarem as grandes viagens de volta à 

Europa e a Roma.  

 Sem dúvidas, o uso de animais em rinhas, circos, zoológicos, vaquejadas, 

rodeios, farra do boi e tantas outras formas de subjulgamento animal, decorrem da 

herança ocidental dessa época. Como é possível que o homem, considerado o ser 

terreno mais evoluído, possa ainda hoje divertir-se com o sofrimento daqueles que 

não podem se expressar (pelo menos não na nossa língua falada)? Enquanto os 

animais forem usados como "objetos de lazer" ou em supostas manifestações 

culturais, ou seja, em circos, rodeios, farra do boi, vaquejada, rinhas, etc, haverá 

sempre o questionamento do que é aceitável ou não em termos de lazer; estaremos 

sempre diante do questionamento duvidoso, moral e ético que envolve essas 

práticas. O que ocorre, como afirma Singer (2010), é que o homem é, sem dúvidas, 

um ser especista: valoriza a dor humana, seus interesses e valores, mas entende 

que a dor das outras espécies é menos importante que a dor humana. 

 Entende-se que o tratamento que dispensa-se aos animais, seja através de 

relação pessoal com eles ou através dos mandamentos jurídicos e normativos, 

devem ser pautados pelo respeito e pela ética, já que estes valores devem ser 

sempre observados no que diz respeito à conduta humana para com seus pares. O 

que se defende aqui é que o homem deve possuir essência moral, tendo o dever de 

piedade, benevolência em relação às demais criaturas vivas. Neste sentido, faz-se 
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necessária as sábias palavras da militante pela causa animal, advogada e amante 

da vida, Rodrigues (p.55) 

 

[...] Tanto a vida do homem quanto a do animal possuem valor. A 
vida é valiosa independentemente das aptidões e pertinência do ser 
vivo. Não se trata somente de tentar evitar a morte dos animais, mas 
dar oportunidade para nascerem e permanecerem protegidos. A 
gratidão e o sentimento de solidariedade para com os animais devem 
ser valores relevantes na vida do ser humano... 

 

 A vaquejada é uma modalidade de esporte que mistura lazer e uso de animal 

para sua concepção. Ela é uma prática bastante disseminada no Brasil, 

principalmente no sertão e interior nordestino. Consiste em dois vaqueiros montados 

a cavalo, que devem derrubar um boi, que corre paralelo a eles, dentro dos limites 

de uma marcação feita de tinta na areia da arena onde é realizada a prática. O 

costume tornou-se objeto amplo de discussão entre os que realizam e participam do 

evento e os que defendem os direitos dos animais.  

 Os que defendem a prática dizem que a atividade é cultural e está protegida 

pela Constituição Federal, usando o artigo 215, § 1º como tutela desse direito "Artigo 

215, § 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e 

afro-brasileiras e das de outros grupos participantes do processo civilizatório 

nacional". Alegam ainda que essa é uma prática economicamente viável e que traz 

muitos benefícios aos municípios que realizam o evento, gerando emprego e renda 

aos que estão envolvidos na realização do evento. Contrário senso, os defensores 

dos direitos dos animais alegam que a vaquejada é uma prática cruel e inaceitável e 

pautam seus argumentos no Artigo 225, §1º, VII, "proteger a fauna e a flora, 

vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 

provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade". 

 O Supremo Tribunal Federal ainda não se posicionou sob o tema. Em ação 

que pede a inconstitucionalidade da Lei que deu status de esporte e atividade 

cultural, o Ministro Marco Aurélio de Melo, que é relator da ação, descreveu a 

vaquejada como "o boi, incialmente, é enclausurado, açoitado e instigado a sair em 

disparada. Em seguida, a dupla de vaqueiros montados a cavalo tenta agarrá-lo pela 

cauda. O rabo do animal é torcido até que ele caia com as quatro patas pra cima". O 

jurista se posicionou contra a prática sustentando que a mesma vai de encontro a 

proteção ao meio ambiente, tutelado no já citado artigo 225 e seus incisos.  
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 O ministro explicou que o dever geral de favorecer o meio ambiente é 

indisputável , devendo sobrepõe-se à garantia cultural resguardada pelo artigo 215 

da Constituição Federal "a crueldade intrínseca à vaquejada não permite a 

prevalência do valor cultural como resultado desejado". Houve divergência, e o 

ministro Edson Fachin votou pela improcedência, afirmando que o próprio Ministério 

Público Federal, quando da petição inicial, reconhece a atividade como sendo de 

cunho cultural. Segundo ele, "É preciso despir-se de eventual visão unilateral de 

uma sociedade eminentemente urbana com produção e acesso a outras 

manifestações culturais, para se alargar o olhar e alcançar essa outra realidade. 

Sendo a vaquejada manifestação cultural, encontra manifestação expressa na 

Constituição. E não há razão para se proibir o evento e a competição, que 

reproduzem e avaliam tecnicamente atividade de captura própria de trabalho de 

vaqueiros e peões desenvolvidos na zona rural desse país. Ao contrário, tal 

atividade constitui-se modo de criar, fazer e viver da população sertaneja".  A ação 

foi ajuizada por Rodrigo Janot, procurador-geral da república, contra a Lei 15.299/13 

do estado do Ceará. Atualmente, o julgado encontra-se sob o pedido de vistas, feitas 

pelo ministro Roberto Barroso. 

 Outro evento, que acabou sendo tema de análise pelo Supremo, foi a 

chamada "Farra do Boi", que acontece no litoral do estado de Santa Catarina. A 

prática consiste em soltar um boi num lugar ermo e afligi-lo com socos, chutes e 

pedaços de madeira, até que este fique exausto e caia no chão. A corte julgou o 

Recurso Extraordinário nº 153531 de 1998 e considerou a prática contrária a 

Constituição, proibindo-a, com fulcro no Artigo 225, §1º, VII. Houve debates 

acalorados à época do julgamento entre os que defendiam o viés cultural da prática 

e a sociedade organizada na forma de proteção aos animais. 

 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Assim, defendemos que o ordenamento jurídico brasileiro avançou com o 

Direito Ambiental. Contudo, uma emergência que cresce é a necessária 

conscientização em torno da causa animal, com a incorporação de valores 

biocêntricos, com a superação da concepção antropocêntrica até então imperante 

no Direito.  
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Entendemos, por fim, que a prática de qualquer outro tipo de "esporte" que se 

utilize do animal para sua consumação, constitui uma verdadeira crueldade para 

com os não humanos, não podendo prevalecer o argumento de que a manifestação 

cultural ou religiosa (aquelas que se utilizam de abates de animais para sacrifícios 

em favor de uma suposta divindade) não pode ser suscitado, já que onde existe dor, 

angustia, sofrimento, nenhuma manifestação de deleite ou cultura pode prevalecer, 

haja vista que todos os seres vivos têm o direito à vida e esse direito não pode ser 

mitigado, pois os seres humanos não podem e não devem se fazerem valer da 

evolução do seu raciocínio e inteligência para prevalecer e subjugar as outras 

espécies. 
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ENVIRONMENTAL LAW AND RIGHT OF ANIMALS IN BRAZIL: OR BIOCENTRIC 

ANTHROPOCENTRIC? 

ABSTRACT 

It is this article a brief overview of the emergence of biocentric conception of nature 

with the incorporation of animal values in law. Thus overcoming it is the classic 

anthropocentric view that man is the center and object of the rules, to design the 

necessary protection of nonhuman animals. The work was the result of an 

exploratory research on bibliographical and documentary sources, highlighting the 

current legal system and classic animal because as Peter Singer, as well as 

environmental law in Brazil, to the end to defend the necessary overcoming of the 

anthropocentric design world. 
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